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RESUMO: 

 

O ambiente escolar consiste em intermediar interações sociais entre seus membros, 

principalmente entre os alunos, que podem ser provenientes de diferentes contextos 

econômicos, geográficos e culturais, possuindo formas distintas de comunicação, de 

acordo com a linguagem utilizada em seu meio. Este trabalho tem como objetivo 

levantar o pressuposto de que a escola em conjunto com o educador deve adequar a 

sua linguagem às diferentes variações linguísticas que podem se apresentar, para que 

as diferenças sejam respeitadas, discutidas e disseminadas dentro do contexto escolar, 

possibilitando meios para que o preconceito linguístico seja erradicado. Para sua 

construção, realizou-se pesquisa bibliográfica, baseada em livros e artigos científicos, 

composta de fontes teóricas que embasam a busca de respostas sobre o tema aborda-

do. A partir das informações apuradas pode-se concluir que a língua é viva, múltipla, 

variável, instável. Ela está sempre em construção e desconstrução. Com isso, devem 

ser respeitadas as diferenças existentes na sociedade para que não haja preconceito 

nas desigualdades sociais. 

 

Palavras-chave: 

Escola. Preconceito Linguístico. Variação linguística. 

 

RESUMEN: 

El entorno escolar consiste en la intermediación de interacciones sociales entre sus 

miembros, principalmente entre estudiantes, que pueden provenir de diferentes con-

textos económicos, geográficos y culturales, teniendo diferentes formas de comunica-

ción, según el idioma que se utilice en su entorno. Este trabajo tiene como objetivo 

plantear el supuesto de que la escuela junto con el educador deben adaptar su lengua 

a las diferentes variaciones lingüísticas que puedan aparecer, de manera que las 

diferencias sean respetadas, discutidas y difundidas dentro del contexto escolar, habi-

litando vías para se erradica el prejuicio lingüístico. Para su construcción se realizó 

una investigación bibliográfica, a partir de libros y artículos científicos, compuesta 

por fuentes teóricas que sustentan la búsqueda de respuestas sobre el tema abordado. 

De la información obtenida se puede concluir que el lenguaje es vivo, múltiple, varia-

ble, inestable. Siempre está en construcción y deconstrucción. Con esto, se deben 
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respetar las diferencias existentes en la sociedad para que no haya prejuicios en las 

desigualdades sociales. 

Palabras clave: 

Colegio. Prejuicio lingüístico. Variación lingüística. 

 

1.  Introdução 

O preconceito linguístico como um termo autoexplicativo; pre-

conceito (prejulgamento); linguística (a língua em suas diferentes for-

mas), Partindo do princípio conceitual, traçamos uma sequência de ter-

mos e variações de importantes situações em que eles se posicionam a 

serem clarificadas ao decorrer do trabalho. 

Abordaremos o preconceito linguístico como um padrão de ideias 

a ser destrinchado desde a sua origem, desenvolvimento e prática; tendo 

como caminho para apontamento em cada uma de suas fases, dos pontos 

a serem combatidos. O preconceito como prática e teoria.  

É de suma importância que façamos uma apresentação sequencia-

da para que ocorra o entendimento de quais agentes estão ativos, reali-

zando a prática e quais estão passivos a ela, sofrendo as consequências. 

Além disso, é por meio da análise que exporemos de fato, o papel da 

escola em vencer o preconceito linguístico. 

Fazendo uso da escola como laboratório social e principal desen-

volvedora e divulgadora de ideais, refletiremos sobre a cerca da relação 

histórica, regional e social com as diferentes formas de apresentação da 

língua. Há no preconceito destinado a este assunto um valor político a ser 

debatido. 

[...] as normas sociais ou regras de comportamento são variadas e relati-

vas. Variadas porque os agrupamentos constitutivos da sociedade também 
são variados, e relativas porque os juízos de valor só têm significação em 

relação ao grupo ou ao conjunto de referência no qual se situam os indiví-

duos. (ALÉONG, 2000, p. 149) 

Discutir o valor da diversidade, seja ela qual for, é um desafio e 

uma forma de resistência a um padrão. Ao longo da investigação a rele-

vância de não assumirmos padrões assertivos em instituições, principal-

mente escolares, se fará claro. Tendo como ponto de partida a educação, 

é pertinente firmamos que o comprometimento deverá ser além da re-

pressão a prática, mas a disseminação de uma solução. 
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Leite (2005) disserta de maneira explícita sobre a forma na qual se 

apresenta o preconceito linguístico: 

O preconceito é a discriminação silenciosa e sorrateira que o indivíduo 

pode ter em relação à linguagem do outro, é um não-gostar, um achar feio 

ou errado um uso (ou uma língua), sem que se tenha a configuração do 
que poderia vir a ser o bonito ou correto. A intolerância, ao contrário, é 

ruidosa, explícita, porque, necessariamente, se manifesta por um discurso 

metalingüístico, calcado em dicotomias, em contrários, como, por exem-
plo, tradição x modernidade, x conhecimento x ignorância, saber x não-

saber, e outras congêneres. (LEITE, 2005) 

Pautados nesse mesmo raciocínio, desenvolveremos nosso traba-

lho. Mantendo presente o valor político em se discutir a papel da escola 

como ambiente formador e conscientizador, na luta contra a progresso do 

preconceito as variações da língua. Por último, vale ressaltar a importân-

cia do ambiente e diálogo escolar como primeiro contato socializador do 

aluno. 

 

2.  Conceituando Variação Linguística 

Podemos interpretar como variação linguística, as formas distintas 

que nós podemos usar para se comunicar. Essas variações ocorrem con-

forme estes indivíduos provêm de diferentes locais, com suas diferenças 

de idade, classe social, contextos, profissão e nível de escolaridade. Ao 

contrário do que se possa parecer para alguns, a variação linguística não 

é um fenômeno exclusivo de determinado país ou grupo social. 

O que acontece é que em toda língua do mundo existe um fenômeno 

chamado variação, isto é, nenhuma língua é falada do mesmo jeito em to-
dos os lugares, assim como nem todas as pessoas falam a própria língua 

de modo idêntico. (BAGNO, 1999, p. 48) 

Explicando como a variação linguística é um fenômeno que atinge 

as diversas camadas sociais, em seu livro “A língua de Eulália”, Marcos 

Bagno afirma: 

A Língua também fica diferente quando é falada por um homem ou por 

uma mulher, por uma criança ou por um adulto, por uma pessoa alfabeti-

zada ou por uma não-alfabetizada, por uma pessoa de classe alta ou por 
uma pessoa de classe média ou baixa, por um morador da cidade e por um 

morador do campo e assim por diante. Temos então, ao lado das varieda-
des geográficas, outros tipos de variedades: de gênero, socioeconômicas, 

etárias, de nível de instrução, urbanas, rurais etc. (BAGNO, 2006, p. 21) 

A variação linguística está presente não só na forma individual  de 

cada um se comunicar, mas também está presente na forma que molda-



 

4 

mos nossa linguagem a adaptando de acordo com o tópico discursivo e 

contexto social onde estamos inserindo essa comunicação. O fenômeno 

da variação linguística está presente tanto na parte sintática quanto na 

parte fonológica. (LABOV, 2008) 

Camacho (2001, p. 57) explica que o termo “variação” pode ser 

interpretado como “duas ou mais formas alternativas de dizer a mesma 

coisa no mesmo contexto”. Partindo dessa informação, devemos compre-

ender que a variação linguística não se trata de um fenômeno no qual se 

determina que tal modo de comunicação de certa coletividade pode ser 

mais ou menos correto que de outra, mas sim de uma decorrência natural 

de mutação e instabilidade de determinada língua, sendo nós capazes de 

compreender estas variações que podem trazer dissemelhantes formas de 

se expressar com um único significado. 

A sociolinguística é a área que se dedica aos estudos da lingua-

gem com enfoque no comportamento linguístico dos indivíduos de acor-

do com suas respectivas sociedades e as mudanças decorrentes de acordo 

com essas distinções dos meios. Para afirmar os objetivos dos estudos 

sociolinguísticos, Mollica (2003) explica que: 

Cabe à Sociolinguística investigar o grau de estabilidade ou de mutabili-

dade da variação, diagnosticar as variáveis que têm efeito positivo ou ne-

gativo sobre a emergência dos usos linguísticos alternativos e prever seu 
comportamento regular e sistemático.Assim, compreende-se que a varia-

ção e a mudança são contextualizadas, constituindo o conjunto de parâ-

metros um complexo estruturado de origens e níveis diversos. Vale dizer, 
os condicionamentos que concorrem para o emprego de formas variantes 

são em grande número, agem simultaneamente e emergem de dentro ou 

de fora dos sistemas linguísticos. (MOLLICA, 2003, p. 11) 

 

2.1. Como a variação linguística se mostra presente na fala dos 

brasileiros? 

Neste artigo buscamos tratar do preconceito linguístico no ambi-

ente escolar, ressaltamos previamente que o fator social é ponto de pre-

dominância quase total quando se pratica o preconceito linguístico e cabe 

a escola se adequar a uma educação que oriente seus alunos a serem 

conscientes quanto às variedades linguísticas e sabendo adaptar suas 

falas, suas comunicações de acordo com o ambiente, se desprendendo da 

gramática normativa como se fosse uma linguagem única para todo e 

qualquer tipo de situação e respeitando as demais linguagens que cada 

pessoa carrega consigo. 
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Para explicarmos e conceituarmos a variação linguística social ou 

diastrática, podemos dizer que os principais fatores que determinam a 

subjetividade linguística social são o sexo, a faixa etária, profissão e 

nível de escolaridade. Para exemplificar como o grau de escolaridade 

interfere no uso da linguagem, Bagno (2006) explica que o português 

padrão ensinado nas escolas e falado por pessoas escolarizadas, demons-

tra que para formarmos uma frase no plural, devemos alterar várias clas-

ses de palavras: artigo, substantivo, adjetivo, verbo. Enquanto no portu-

guês não-padrão, que é a linguagem utilizada normalmente por indiví-

duos afastados da educação escolar, o plural é marcado somente em uma 

palavra na frase, como por exemplo, “nós não vai até ali”. 

De acordo com Aragão (2010), outros traços da variação linguís-

tica social (e também na variação geográfica ou diatópica) está na adap-

tação fonética quanto à pronunciação de palavras entre as camadas mais 

populares, e que já faz parte do dia a dia de muitos falantes brasileiros. 

Como por exemplo, a aférese do verbo estar, que se torna tá, tão, tou e 

assim por diante. A apócope do “r” também já se tornou comum, onde 

por exemplo “amar” vira “amá”. Presenciamos também a síncope do “d” 

no grupo “nd”, onde “colocando” vira “colocano”, “sabendo” se torna 

“sabeno” e assim por diante. 

 

3. Do que se trata o Preconceito Linguístico? 

Bagno (1999), explica que apesar das distinções geográficas entre 

os falantes do português brasileiro contribuírem para que o preconceito 

linguístico seja dissipado, a diferença de “status social” entre os demais 

falantes é o que mais contribui com o preconceito linguístico, diferença 

esta que mostra que quem domina a norma não padrão é a maioria da 

população e os falantes da norma padrão, sendo a mesma a que é ensina-

da na escola, se mostram ser minoria dentro de nossa população. Como 

infelizmente ainda grande parte da população em nosso país ainda se 

constitui de pessoas abastadas do direito à educação, educação esta que 

ainda procura exaltar o uso da norma padrão da língua, estas pessoas são 

consideradas pessoas sem língua, acabando por terem uma forma de 

comunicação ridicularizada e desprestigiada perante os que dominam o 

uso da norma culta, o que é um equívoco, pois a forma destes falarem, 

apenas diferem dos que fazem uso da norma culta padrão. 

Ainda nas palavras de Bagno (1999) existe um certo complexo de 

inferioridade quanto a linguagem utilizada no território português, onde 
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sentimos que somos “dependentes de um país mais antigo e mais civili-

zado”. O mesmo faz alusão à este preconceito, perante à concepção de 

que o nosso país se trata de uma região subdesenvolvida devido ao fato 

de sermos uma população miscigenada de negros e indígenas, erronea-

mente tratadas como raças inferiores à do homem branco europeu. Desta 

forma, ele explica que numa visão preconceituosa, uma raça que não é 

“pura”, não poderia ser falante de uma língua “pura”. Ainda sobre este 

ponto, uma diferença entre o Brasil e Portugal é o uso de pronomes o/a, 

de construções como “eu o vi”, onde no português do Brasil este uso está 

praticamente em desuso, desde as classes dos não-alfabetizados até a 

classe dos mais cultos, enquanto em Portugal esta prática é forte pela 

população. Isso acaba revelando que esse tipo de construção com os 

pronomes em território brasileiro está presente somente na gramática 

ensinada na escola, sobretudo na forma escrita. 

Quando nos referimos à língua e linguística no contexto escolar, é 

imprescindível falarmos da oralidade e da escrita. A rejeição da oralidade 

como conteúdo a ser trabalho em sala de aula, pode reforçar o quadro do 

preconceito linguístico no meio escolar. Ainda podemos nos deparar com 

educadores que se preocupam exageradamente para educar seus alunos 

no uso estrito da gramática normativa escrita apenas, o que é um equívo-

co, pois muito antes de um indivíduo aprender a escrita acompanhada da 

gramática normativa, ele já é capaz de se comunicar com outros seres 

que já fazem parte de seus círculos sociais e compreender signos. Pode-

mos concluir esta afirmação em concordância com Saraiva (2019) que 

afirma: 

A aprendizagem satisfatória da língua acontece quando o sujeito consegue 

utilizar as diferentes modalidades de linguagem, oral e escrita, através da 

compreensão do que lê e ouve nos diversos contextos de comunicação. Já 

que a partir desse entendimento, ele será capaz de agir criticamente em 

seu meio social. (SARAIVA, 2019, p. 40-1) 

 

4. O papel da escola frente às variações linguísticas e o preconceito 

linguístico 

A escola constitui-se um ambiente de diversidade e aprendizagem, 

seus membros originam-se dos mais variados níveis sociais, contextos 

culturais, espaços geográficos e situações econômicas. Os membros desta 

trazem consigo para dentro da sala de aula sua forma de comunicação, 

tanto oral como escrita, de acordo com o contexto que este esteja inseri-

do. Portanto, a escola como meio de interação social deve estar atenta 
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para sanar qualquer indício de preconceito linguístico, que possa vir a 

ocorrer devido às variações linguísticas presente nela. 

Para melhor compreensão, precisa-se analisar como aumentou es-

se preconceito.  De acordo com a Constituição Federal de 1988, no Arti-

go 205 determina: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercí-

cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Conforme a educa-

ção teve seu acesso ampliado a todos, baseado nos projetos que definem 

a educação como um direito de todos e dever dos órgãos públicos propi-

ciá-la, as classes menos favorecidas tiveram maior acesso a educação 

básica. Levantando questões sobre como a linguagem e o ensino da lín-

gua é transmitido dentro de sala de aula, uma vez que os alunos das clas-

ses menos favorecidas provêm de famílias com pouca ou nenhuma esco-

laridade e por isso não tiveram acesso à língua culta, que é contemplada 

na escola. Os alunos das classes menos favorecidas ao chegarem à escola 

veem sua língua ser desrespeitada e estagnada, pela norma culta que 

determina que o modo como falaram sua vida inteira é errado e que de-

vem parar de falar daquela maneira, pois agora sabem qual é o jeito cor-

reto. Kramer (1989) afirma que 

[...] o trabalho pedagógico precisa  se orientar por uma visão das crianças 

como seres sociais, indivíduos que vivem em sociedade, cidadãs e cida-
dãos. Isso exige que levemos em consideração suas diferentes caracterís-

ticas, não só em termos de histórias de vida ou de região geográfica, mas 

também de classe social, etnia e sexo. Reconhecer as crianças como seres 
sociais que são implica em não ignorar as diferenças. (KRAMER, 1989, 

p. 19) 

Outro autor que disserta acerca do tema é Libâneo (1994), quando 

diz: 

A aprendizagem escolar tem um vínculo direto com o meio social que cir-

cunscreve não só as condições de vida das crianças, mas também a sua re-

lação com a escola e estudo, sua percepção e compreensão das matérias. 
A consolidação dos conhecimentos depende do significado que eles car-

regam em relação à experiência social das crianças e jovens na família, no 

meio social, no trabalho. (LIBÂNEO, 1994, p. 87) 

O preconceito linguístico dentro do ambiente escolar começa, 

quando a escola que deveria acolher e compreender seus alunos acaba 

ocasionando um constrangimento nos mesmos, tornando muitos deles 

passivos quanto à aprendizagem da língua por silenciar suas vozes. A 

escola deve levar em consideração as experiências linguísticas, que os 
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alunos trazem consigo na sua bagagem social, promovendo um ambiente 

de troca de saberes. O preconceito linguístico vem ganhando grandes 

proporções devido à confusão entre a língua cotidiana e a norma culta, já 

que esta nega e negligencia a existência da pluralidade da língua, mesmo 

quando está inclusa nas variações linguísticas. Exercido em grande parte 

por educadores e pessoas a frente da educação, que acabam impondo a 

norma culta, mesmo que inconscientemente, aos seus alunos, tornando 

perpetuadores desse preconceito. Gerando uma intolerância ao modo 

como os alunos utilizam a língua, esquecendo que nem sempre falar de 

modo diferente significa falar errado, existem inúmeros fatores que in-

fluenciam como o científico, histórico e sociológico. 

Perfeito (2010) aborda a linguagem em três aspectos: como ex-

pressão do pensamento, instrumento de comunicação e meio de interação 

social. A linguagem como expressão do pensamento, é por meio da lin-

guagem que os pensamentos ganham forma, ou seja, a língua traduz o 

que se pensa de modo organizado; a linguagem quanto instrumento de 

comunicação é utilizada para transmitir mensagens entre o emissor e 

receptor, sendo seu objetivo principal a compreensão e por último a lin-

guagem um meio de interação social, as pessoas necessitam interagir 

entre si e o meio pelo qual fazem isso é a comunicação, que permite a 

troca de informações e expressar opiniões. 

Baseado na concepção de Perfeito (2010) chega-se à conclusão da 

necessidade de mudança no ensino da língua, para que se possa vencer o 

preconceito linguístico. A escola tem o papel crucial de orientar seus 

alunos a respeito de como viver em sociedade, um meio de ensinarem 

isso é por determinar que não há apenas uma única língua falada em todo 

território, que a língua constitui-se resultado entre as interações dos fa-

lantes e de acordo com as necessidades destes. Milroy (2011) fala sobre a 

Ideologia da Padronização da língua que acarretou o conceito de que 

existe apenas uma língua correta entre os falantes, por isso muitos acredi-

tam que a língua seja única e que se deve eleger uma única palavra como 

correta dentre todas as outras. Para se combater o preconceito linguístico 

faz-se necessário que os alunos o compreendam plenamente, sendo de 

vital importância que as aulas de língua portuguesa contemplem o que é 

variação linguística, como surgiu, como ocorre e vir a refletir sobre as 

variedades linguísticas existentes em nosso país, a fim de desmentir os 

dogmas educacionais do que é certo e errado a respeito da língua. 

Um dos maiores perpetuadores do preconceito linguístico na esco-

la, é o livro didático, embora este trabalhe a variação linguística quanto 
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conteúdo, classificando os tipos de variedades existentes, possui uma 

abordagem que se baseia no conceito de padronização da língua distor-

cendo a variações linguísticas, como se elas desvirtuassem o uso padrão 

da norma culta e em consequência disso pouco se reflete sobre os fenô-

menos de existência e permanência das variações. Cremos que estes 

deveriam prestigiar todos os aspectos linguísticos, em contramão a con-

cepção já arraigada da língua única, ampliando o repertório linguístico 

dos alunos em vez de substituí-los. Para tanto, Fargetti e Miranda (2016) 

relatam em seus estudos acerca de como o livro didático aborda o pluri-

linguismo na língua portuguesa, um quadro preocupante quanto ao ensi-

no das demais variações linguísticas. As autoras concluíram que boa 

parte do material pesquisado (aproximadamente cinquenta livros didáti-

cos), somente dez abordam de alguma forma o tema da variação linguís-

tica. Estes mesmos que ainda abordaram, trouxeram  equívocos sobre as 

línguas gerais e o surgimento das mesmas. Tal quadro acaba revelando 

um cenário onde livros didáticos mesmo que com conteúdos errôneos são 

tratados como incontestestáveis, o que por vez acaba mantendo a imagem 

do Brasil no meio escolar como um país monolinguístico. 

É primordial levar em consideração que os alunos já chegam à es-

cola com certos preconceitos estabelecidos, devido à exposição em pro-

gramas televisivos, radialistas e tecnológicos que propõem o jeito certo e 

errado da fala. O objetivo principal das mídias é o uso de uma boa lin-

guagem, por isso o ensino da língua deveria conceituar as falas mais 

letradas, identificando e coletando informações nela e transmitindo de 

forma clara e objetiva, de acordo as necessidades e capacidades dos ou-

vintes. Isso é descrito por Bagno (1999) em relação ao uso e o ensino da 

língua: 

Depois de muita discussão, pesquisa e reflexão sobre a necessidade ou 

não de ensinar gramática na escola, os linguistas e educadores que pro-
põem um ensino de língua mais sintonizado com as reais necessidades 

dos cidadãos concluíram que, definitivamente, não cabe mais desperdiçar 

o tempo e o espaço da escola com a tentativa de inculcar nos aprendizes 
uma nomenclatura técnica interminável para ser aplicada em exercícios de 

análise sintática ou morfológica sem nenhum objetivo claro e definido. 
(BAGNO, 1999, p. 85) 

A escola tem a responsabilidade de proporcionar uma educação 

atualizada e incentivadora, formando alunos que além de letrados sejam 

tolerantes as falas alheias. Por esse motivo é importante à aplicação de 

uma nova metodologia, que coloque o aluno em contato com diversos 
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usos da linguagem nos mais variados contextos, dentro da conjuntura da 

atual sociedade que tem como sua maior característica a diversidade. 

A teoria em si não transforma o mundo. Pode contribuir para sua 

transformação, mas para isso tem que sair de si mesma, e, em primeiro 

lugar tem que ser assimilada pelos que vão ocasionar, com seus atos 

reais, efetivos, tal transformação. Entre a teoria e a atividade prática 

transformadora se insere um trabalho de educação das consciências, de 

organização dos meios materiais e planos concretos de ação; tudo isso 

como passagem indispensável para desenvolver ações reais, efetivas. 

Nesse sentido, uma teoria é prática na medida em que materializa, atra-

vés de uma série de mediações, o que antes só existia idealmente, como 

conhecimento da realidade ou antecipação ideal de sua transformação 

(VÁZQUEZ apud SAVIANI, 2003, p. 73). 

Não se deve considerar isso como um preconceito ou manifesta-

ção contra a norma culta ou a norma gramatical, por tentar fazer com que 

não exista mais, o foco é diminuir o preconceito contra as diversidades 

das falas e das variações, não trocando os papéis e fazendo com que uma 

se considere melhor que a outra. A escola avalia a inteligência dos seus 

alunos baseado na desvalorização da sua fala, Bagno (1999) afirma sobre 

o assunto: 

Esse ensino tradicional, como eu já disse, em vez de incentivar o uso das 

habilidades linguísticas do indivíduo, deixando-o expressar-se livremente 
para somente depois corrigir sua fala ou sua escrita, age exatamente ao 

contrário: interrompe o fluxo natural da expressão e da comunicação com 

a atitude corretiva, cuja consequência inevitável é a criação de um senti-
mento de incapacidade e incompetência. (BAGNO, 1999, p. 133) 

O ensino da língua nas escolas deveria trabalhar com mais natura-

lidade a linguagem urbana, dar mais prestígio ao português utilizado no 

Brasil em seus aspectos mais simples e descomplicado, sem a gramática 

exercida por nós oriundos de outro país por meio das classes mais letra-

das e favorecidas. Enquanto isso ainda não ocorre na prática, os educado-

res a fim de vencer o preconceito linguístico utilizam de atividades lúdi-

cas, dinâmicas, criativas e inovadoras para tratar de um assunto tão deli-

cado. O professor tem um papel primordial de fazer os alunos enxerga-

rem a grandeza sociocultural da língua, só que antes o professor precisa 

estar familiarizado com o que engloba o preconceito linguístico e as 

formas de combatê-lo, adquirindo uma postura de produtor dos seus 

próprios conhecimentos teóricos e práticos, afastando-se das atitudes 

arcaicas e doutrinadoras de uma gramática incoerente para seus alunos. 
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Uma vez que a língua é o reflexo da variedade social, como a 

conscientização na escola do preconceito linguístico reflete na socieda-

de? Partimos do princípio das diferenças entre as falas de acordo com o 

status ou papel que desempenham na sociedade. 

As línguas fornecem também meios de constituição de identidade 

social. Por isso seria estranho, quando não ridículo, um velho falar como 

uma criança, uma autoridade falar como um marginal social, etc. Muitos 

meninos não podem usar a chamada linguagem correta na escola, sob 

pena de serem marcados pelos colegas, porque em nossa sociedade a 

correção é considerada uma marca feminina. As variações linguísticas 

são condicionadas por fatores internos da língua ou por fatores sociais, 

ou por ambos ao mesmo tempo (POSSENTI, 1996, p. 35). 

Ao reconhecer que as variações linguísticas são fundamentais na 

sociedade, a escola adapta e melhora o ensino dela, estabelecendo uma 

relação de extrema importância entre a sociedade e a escola, uma vez que 

a escola visa combater o preconceito linguístico e a sociedade cobra da 

escola que conscientizem sobre a diversidade, que a escola inclua em vez 

de excluir. Um aluno que não comete preconceito linguístico está mais 

propenso a não praticar o preconceito social, sendo mais tolerante e pen-

sando conscientemente a respeito dos papéis sociais e como respeitá-los 

nas suas funções. A escola quando faz seu melhor para vencer o precon-

ceito linguístico, promove o ensino cidadão dentro das práticas sociais de 

diversidades linguísticas, contribuindo para a sociedade com um cidadão 

liberto de dogmas e capaz de lutar contra todos os tipos de preconceito. 

Para reafirmar este ponto, podemos citar Bagno (1999) que reforça que é 

necessário que as instituições de ensino reconheçam as diversidade lin-

guística presente em nosso país, a fim de elaborar um ambiente mais 

acolhedor e sem preconceitos direcionados aos alunos que provêm de 

meios sociais onde a linguagem falada se trata da linguagem que foge da 

norma padrão, para que estes tenham uma experiência mais familiarizada 

dentro da sala de aula em relação à sua forma de se comunicar. 

 

5. Considerações finais 

Compreendemos que a diversidade linguística se dá em razão das 

variadas formas de expressão presentes em diferentes contextos; seja ela 

regional ou socioeconômico. Portanto, está presente em todas as socieda-

des, visto que a formação das camadas sociais e culturais se embasam na 

junção de diferentes padrões de comportamento, e expressão humana. A 
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língua por sua vez, acompanha a variação de todos fatores, sendo então, 

formada a partir das particularidades do contexto de vida de cada indiví-

duo. 

Ao passo que entendemos as formas de variação da língua como 

um padrão de expressão humana em diferentes contextos, observamos 

que o preconceito linguístico surge a partir da mesma proporção. O pre-

conceito como forma de subsequenciar camadas sociais, manifesta-se da 

necessidade em rotular, com base em rasas preestabelecidas, as variantes 

linguísticas. 

Nesse ínterim, constatamos que a construção da nossa questão 

problema se dá em razão de falhas estruturais; ou seja, desenvolveu- se a 

partir de fatores históricos-sociais – como, por exemplo, a formação de 

camadas sociais e sua visão centrista. Esse tipo de visão surge da neces-

sidade em supervalorizar uma porção frente à outra, tornando o diferente, 

estranho e inferior frente aos padrões estabelecidos. 

Através de todo o apanhado que conduziu nosso pensamento até o 

ponto em questão, pudemos entender o papel das instituições escolares 

frente ao combate do preconceito linguístico; de forma que, enxergamos 

na escola um território apesar de novo ao aluno, representa e dissemina 

padrões já existentes no contexto social ao qual cada um está inserido. 

Essa diversidade permeia o interior da escola por meio das experiências 

de vida de cada um. 

Desse modo, vimos no ambiente escolar um laboratório social em 

potencial; mas que diferentemente do real tem dever de formar, e prepa-

rar os indivíduos para de fato atuarem em sociedade. Dessa forma, estaria 

nessa etapa a oportunidade em conscientizar os indivíduos que futura-

mente estarão à frente das novas gerações. Se faz importante também 

repensar o uso dos materiais didáticos utilizados pelos educadores, que 

muitas vezes despercebidamente, utilizam de conteúdos que reforçam a 

principal questão do preconceito linguístico, que é supervalorizar uma 

linguagem acima de outras e tratar um único padrão como se fosse o 

mais correto e adequado para qualquer situação. 

Por meio desse raciocínio, pensamos como papel da escola o de-

senvolvimento de atividades a fim de conscientizar e levar informação de 

qualidade aos alunos. Visando dessa maneira, alcançar um padrão de 

desmistificação do alheio. É necessário que as instituições escolares 

encarem com responsabilidade o dever de desmembrar da sociedade uma 

falha estrutural causadora de inúmeros casos de lesão à vida social. 
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